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Resumo 

  A inclusão social é fato nos dias de hoje, e com ela vem todo um processo 

de adaptação. A adaptação corresponde não só ao ambiente físico, mas também ao 

pensamento da sociedade. O ambiente escolar tornou-se o berço em que começa a 

ampliação desse processo fundamentado em diversas leis inclusivas que orientam e 

direcionam os professores e a comunidade escolar buscando transformar a escola 

regular em uma escola inclusiva que aceite e respeite as pessoas com necessidades 

especiais como elas são, dentro deste ambiente de educação. A educação não 

ocorre somente na sala de aula, mas também, na pratica de atividade física, sendo 

essencial que o professor de educação física tenha conhecimento sobre as 

necessidades especiais. O aluno com deficiência auditiva é parte integrante dessa 

pesquisa e mostra que mesmo com certas dificuldades ele é um ser digno de uma 

educação de qualidade que atenda suas necessidades contribuindo para a formação 

de um ser humano social e autônomo. 
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Introdução  

A inclusão esta em constante evolução e através dessa perspectiva abre-se 

portas para inúmeras oportunidades aos indivíduos que possuem algum tipo de 

necessidades especial, seja ela mental, motora, visual ou auditiva, pois através deste 

convívio direto com a sociedade este individuo torna-se um ser mais participativo 

estimulando sua sociabilidade entre vários tipos de grupos sociais. 

O ambiente escolar também está em processo de adaptação a esta nova 

perspectiva, que vem tomando forças e sendo sustentadas por diversas leis tanto 

internacionais quanto federais e estaduais. Tais leis deixam bem clara a importância 

de tornar inclusa toda e qualquer pessoa com necessidades especiais em qualquer 
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que seja o ambiente em que este individuo esteja inserido e em especial o escolar, 

onde o individuo começa sua trajetória educacional, social e afetiva desde cedo. 

A escola de hoje não pode ser mais uma escola segregada, e sim inclusa. 

Esta escola inclusa tende se adaptar às leis e admitir alunos com necessidades 

especiais, desta maneira, a escolar regular deve aceitar e recebe essas pessoas 

respeitando suas diferenças e necessidades seja ela qual for. Falkenbach, et al 

(2007) mostra implantação da inclusão nas escolas regulares ao mencionar que o 

termo “inclusão” é extremamente recente, data do ano de 1994 quando a UNESCO, 

por ocasião da Declaração de Salamanca, onde foi registrado sua denominação no 

âmbito da educação regular. 

Todo o ambiente para tornar-se incluso é preciso ser modificado no espaço 

físico para que este facilite o acesso às pessoas com dificuldades de locomoção. As 

escolas além de tornar seu espaço físico viável, precisa mudar o pensamento das 

pessoas quanto à inclusão tornando seus projetos pedagógicos abrangentes a essa 

perspectiva inclusiva. Essa mudança deve atingir a todas as áreas da educação, 

além das disciplinas deve estender-se até aos pais e a comunidade escolar em 

geral, pois a escola só será considerada inclusiva se estes grupos atuarem juntos. 

Diante dessa idéia de transformação inclusiva, uma das áreas da educação 

que mais atingem diretamente os alunos é a Educação Física. Esta disciplina 

possibilita que estes alunos interajam com mais facilidade tanto com o professor 

quanto com os colegas desenvolvendo não só suas habilidades motoras, mas 

também, a amizade e socialização,  

Para o professor tornar possível essa adaptação, ele precisa reciclar-se e 

buscar mais conhecimentos na área das necessidades especiais, pois quando o 

professor domina seu conteúdo ele sente mais seguro e consegue contemplar a 

todas as necessidades dos alunos. 

Para cada tipo de necessidade especial, existe uma forma de trabalhar, 

portanto é preciso que o professor saiba um pouco de todas as especialidades. Ao 

atender crianças dos anos iniciais o professor deve sabe que nessa fase a criança 

precisa desenvolver suas habilidades motoras fundamentais e isso deve se estender 

também aos alunos com necessidade especiais dentro dos seus limites. Desta forma 

torna-se visível o quanto é importante o professor conhecer sobre algumas 

deficiências, a fim de poder incluir essas crianças em suas aulas. 



 

O individuo com necessidade auditiva precisa de atenção, o professor deve 

cuidar os tipos de atividades direcionadas a esse aluno, pois deve levar em 

consideração que a pessoa tem deficiência auditiva. Em casos específicos como, por 

exemplo, de desequilíbrio motor causado pela redução dos canais semicirculares, o 

professor de Educação Física deve limitar certas atividades por razões de 

segurança, se esse aluno tiver dificuldades no equilíbrio (LOPES & VALDES, 2003). 

Toda e qualquer criança tem o direito de praticar a educação física, mesmo 

que esta possua alguma dificuldade, pois através desse contato com os diferentes 

tipos de esportes alem de desenvolver aspectos motores, beneficiam e desenvolvem 

os aspectos sociais, afetivos e cognitivos, ou seja, contempla seu desenvolvimento 

num todo. 

 

Revisão de Literatura 

   No processo evolutivo do homem, nos deparamos com diversas questões 

sociais que precisam ser pensadas, adaptadas e atualizadas aos dias atuais. A 

inclusão é uma dessas questões que precisa de muito entendimento e estudo para 

que seja ampla e contemple todas as suas exigências.  

A prática inclusiva deve acontecer sempre em especial na escola, porém há 

casos em que não percebemos que ao invés de incluir estamos excluindo. Essa 

exclusão pode acontecer através de um gesto de cuidado exagerado com uma 

criança com necessidade especial, onde não permitimos que ela realize qualquer 

atividade  por mais simples que seja. Esse ato acaba deixando-a intimidada e 

sentindo-se incapaz de fazer tudo. Desta forma, Darido (2001, p.20) mostra que 

mesmo a criança portadora de necessidades especiais pode realizar parte destas 

aulas, bastando para isto que as outras crianças sejam incentivadas a auxiliá-las. 

Ao mencionar a criança, percebesse que esta é chave principal deste 

assunto sobre a inclusão, pois é pensando nela que tentamos buscar o 

aperfeiçoamento para atender a todas as suas necessidades seja ela cognitiva, 

social, motora. Em busca de suprir essas necessidades a escola tende a torna-se 

também um ambiente inclusivo que respeita as diferenças e suas pluralidades. 

Através deste processo de adaptação a escola deve não só torna-se fisicamente 

inclusiva, mas também preparar as sociedade escolar e reformular seu currículo 

adaptando-o. Segundo a afirmação de MITTLER (2003 apud GORGATTI 2005, p.13) 



 

a inclusão é um termo mais atual que implica uma reforma radical nas escolas no 

que se refere ao currículo, à avaliação, e à forma de agrupamento dos alunos nas 

atividades de sala de aula. Gorgatti também afirma (2005). 

 

(...) que os estabelecimentos de ensino, diante da obrigatoriedade de 
aceitara matrícula de alunos com deficiências, estão deixando de lado, 
conscientemente ou por falta de esclarecimentos, a noção fundamental de 
que é necessária uma profunda reforma na estrutura escolar, não somente 
criando-se rampas ou alargando-se portas, mas flexibilizando-se currículos, 
modificando-se atitudes e criando-se condições para que todos os jovens 
possam ter, mais do que acesso, possibilidade de sucesso na vida escolar e 
social (GORGATTI 2005, p.16) 

 

Além de a escola se atualizar através de reformulações em seus currículos, 

o professor também precisa fazer parte desse processo buscando inteirar-se dos 

assuntos pertinentes a inclusão de crianças com necessidades especiais. Ao 

ministrar suas aulas o professor que domina seu conteúdo proporciona ao aluno uma 

aula interessante, onde todos são beneficiados, tanto professor quanto o aluno. 

Quando se tem um aluno com alguma necessidade é preciso adaptar suas aulas 

para que estes indivíduos também usufruam dos conhecimentos oferecidos, contudo 

para que essas aulas tenham sucesso é indispensável o professor saber como lidar 

com esses alunos especiais, pois conforme a necessidade, o planejamento mudará 

tentando atender as exigências de cada individuo, no entanto esse profissional não 

se sente apto a trabalhar com a inclusão necessitando um acompanhamento de um 

profissional especializado na área de educação especial. Sant’ Ana (2005) afirma em 

suas pesquisas que os professores estão cientes de não estarem preparados para a 

inclusão, não aprenderam as práticas educacionais essenciais à promoção da 

inclusão e precisariam do apoio de especialistas. 

Os tipos de necessidades especiais são muitos, o que faz com que os 

professores ainda não tenham um domínio das aulas com esses alunos. Quando um 

aluno, por exemplo, um deficiente auditivo o professor falha ao superprotegê-lo ou 

ao deixá-lo de lado por medo de não saber atender-lo poderá tornar o aluno uma 

pessoa triste e desmotiva comprometendo seu aprendizado. Segundo Gorgatti 

(2005). 

Observa-se pelo exposto que a superproteção, a falta de conhecimento por 
parte dos professores, o pouco preparo dos colegas e a falta de adaptações, 
muito mais que a deficiência em si, são os grandes agentes que prejudicam 
o pleno desenvolvimento de uma criança com deficiência. Conhecer as 



 

particularidades dos alunos e focar mais suas possibilidades do que suas 
limitações, certamente serão fatores decisivos para o sucesso do movimento 
de inclusão em educação física (GORGATTI 2005, p.65). 

 

A Educação Física por ser uma disciplina que permite aos alunos sentirem-

se livres podendo movimenta-se sem restrições, possibilitando o contato mais natural 

com o grupo social escolar, é a que mais contempla esses indivíduos com 

necessidades, pois seus conteúdos e objetivos também são de fáceis adaptações, 

no entanto, não pode esquecer que o profissional tem que atender as necessidades 

dentro dos limites dos seus alunos cuidando para que suas aulas sejam ideais a 

essas crianças. 

A deficiência auditiva leve ou moderada é uma doença que interfere no 

aprendizado da criança e na sua relação social, ela pode ser de origem hereditária 

ou adquirida e quando não descoberta com antecedência pode prejudicar a criança 

no seu entrosamento social devido à dificuldade da fala e da linguagem, como afirma 

OSÓRIO (1999). 

Um aluno com deficiência auditiva também pode realizar a pratica de 

educação física, porém o professor deve levar em consideração que a deficiência 

auditiva tem muitas variações, tanto na forma se hereditária ou adquirida e qual sua 

proporção de perda auditiva, esse aspectos são responsáveis por alguns 

comprometimentos do desenvolvimento da criança em especial o controle do 

equilíbrio. Como afirma Marchry (2010).  

 

A deficiência auditiva é a perda total ou parcial da audição ou percepções de 
sinais sonoros, o indivíduo pode ser deficiente auditivo leve, moderado, 
severo, grave, profundo. Esta deficiência pode ser causada por uma lesão 
no ouvido interno, ou má formação dos ossos do labirinto, pode ser 
congênita ou adquirida. A surdez além da perda auditiva causa 
comprometimento na fala e em muitos casos no equilíbrio (Machry,2010). 

 

 No entanto, quando o professor conhece o tipo da agressão auditiva de seu 

aluno ele tem capacidade de planejar aulas que buscam desenvolver suas 

habilidades motoras fundamentais, mas tomando o cuidado para que se esse aluno 

tenha dificuldade com atividades de equilíbrio, o professor possa auxiliá-lo ou fazer 

atividades com menos complexidade para este aluno. 

 



 

Na elaboração de um plano de aula de Educação Física que contemple 
alunos deficientes auditivos, devemos ter como objetivo propiciar o 
desenvolvimento motor e físico do aluno, o desenvolvimento de padrões 
fundamentais de movimento e a aquisição de habilidades específicas, 
fazendo-se necessário identificar as necessidades e capacidades de cada 
aluno, compreender o processo de desenvolvimento que ocorre no decorrer 
de sua vida e ter metas claras e priorizá-las ao longo do tempo (Lopes & 
Vadés, 2003, p.198). 
 

O convívio escolar de crianças com necessidade especial é uma lição de 

aprendizado, onde as crianças ditas “normais” e as especiais unem-se, não existindo 

diferença entre elas. A escola inclusiva oferece essa experiência a essas crianças, e 

esta fundamentada em varias leis que defendente a inclusão nas escolas regulares. 

Uma das leis é a Declaração de Salamanca (1994) assinado na cidade de 

Salamanca, Espanha. Esta declaração instituiu a todos os países que defendem a 

inclusão social a pratica nas escolas o acolhimento desses indivíduos.  

O Brasil também faz parte desses países que buscam a inclusão social e 

para fortalecer esse processo o Ministério da Educação – Secretaria de Educação 

Especial, criou o Documento Subsidiário à Política de Inclusão onde estão anexadas 

as idéias principais dessas leis. A Declaração de Salamanca que sugere que se 

desenvolva uma pedagogia centrada na relação com a criança, capaz de educar 

com sucesso a todos, atendendo às necessidades de cada um, considerando as 

diferenças existentes entre elas. A LDBEN 9394/96 permite desvincular “educação 

especial” de “escola especial” e também, tomar a educação especial como um 

recurso que beneficia a todos os educandos e que atravessa o trabalho do professor 

com toda a diversidade que constitui o seu grupo de alunos. (Documento Subsidiário 

à Política de Inclusão, 2005).  

A inclusão é o assunto do momento e esta tomando espaço, não só em 

pesquisas, mas também no ambiente social e inclusive na escola, que é o berço da 

educação e através desse caminho busca-se a globalização da inclusão. 

 
Considerações Finais 
 

A inclusão é mais nítida nos dias de hoje, porem percebe-se que ainda falta 

muita adaptação, não só no ambiente físico, mas também no modo de pensar das 

pessoas da sociedade e no currículo escolar, pois ao tentar produzir uma inclusão o 

individuo pode estar fazendo uma in/exclusão através da pratica de superproteçao 

de pessoas com necessidade especiais onde muitas vezes o professor ou ate 



 

mesmo os pais têm medo de deixar que essas pessoas tentem ter uma vida mais 

normal possível. Não se pode esperar que essas pessoas especiais cresçam como 

as arvores se não as fertilizamos com estímulos e conhecimentos para que cresçam 

e dêem seus próprios frutos.  
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